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CONTABILIDADE E ASSESSORIA MUNICIPAL S/C
2 mensagens

JF2 Licitações <j2licitacoes@gmail'com> 24 de abril de 2025 às 20:38

para: Comissão de Contratação <contratacao@licitacao.caucaia.ce.govbr>, fcontabilidadeeassessoria@gmail'com

Boa noite.

Em razâoda indisponibilidade do campo próprio do sistema para envio das razöes recursais, encaminho a peça em

anexo.

Atenciosamente,

Jorge Ferreira

^ .4u***soriã em Licitações
(88) ee7-542-77t
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Razöes - Gaucaia-.pdf
374K

Com issã o de Contrata çä o <contratacao@licitacao'caucaia. ce' gov. br>

P ara: JF 2 Licitações <j2licitacoes @gmail. com>

Cc: f contabilidadeeassessoria@gmail.com

25 de abril de 2025 às 11 :13

Recebido!

Com a sabedclria se edifica a casa, e com a intel.igência ela se estabelece. Provérbios 24:3'

Maria Fabiola Alves Castro
Agente de Contratação

Site : https : l/wvvw"oau oä¡ä "te " 
gcv.brll icltacac. ph p

[Texto das mensagêns anter¡ores oculto]
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rrustnÍsslM¡ SENH9RA A6ENTE DE CoNTnafeçÃO Do MUNIcÍplo on
CAUCAIA/CE

Concorrência Eletrônica 2025.03.14.01-DIV

OBJETO: Contratação de Seruiços Técnico¡ etpeciøliqados na execação dos þrocedirnentos contábeis

orçamentários no aaxílio, acontpanhamento, reuisão e aualiação dos instramentos de þlan/anento da Prefeitura

Manicþal cle Caacaia, comþreendendo: Plano Pktrianaal, Diretriles Orçatnentárias e Orçamento Anttal,

Seruþos tle A¡sessoria e Consaltoria en Gutão Fiscal, Controle da Execação Orçaruentária e Financeira,

acoruþanhanrento dos cráditos ødicionais, acomþanltanento døs aadiências þreuistas da LP|F, acomþanhamento

dot índice¡ conslitacionais e da e acomþanhamento mensa/ das desþesas de þessoal e eltcargl:'

elaboraçã0, þrocetsatnento e lrun¡mi¡são de dados do SIOPE, elaboraçã0, þrocessamento e transmissão de dødo¡

do SIOPS, pata ateuder as necessid.ødes das [Jnidades Adninistratiaas do Manicþio de Caacaia /CE.

F&J Contabilidade e Assessoria Municipal S/C, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o no 01,ó06.181/0001-67, sediada na Rua Cel. Rangel, 561 - Altos -
Centro - Sobral CE, vem, respeitosamente, pefânte Vossa Senhoria, com base no artigo 165,

inciso I, da Lei n' 1.4.1.33/2021, intetpor oportuno e tempestivo

RE CURSO ADMINI STRATIVO

em face da decisão que â inabilitou clo certame em comento, requerendo, inicialmente, a

reconsideração da decisão ora recorrida e, subsidiariamente, a remessa dos autos Para

julgamento pela autoridade superior, nos termos do art, 165, S2o, da Lei n" 14'73/2021. Ao

fìnal, requer que o recurso seja conhecido e provido, na fotma e P^ra os fìns legais, conforme os

fundamentos cle fato e de clireito a seguit expostos.
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Dos Fatos

Consoante exrrai-se clo Edital da Concorrência Elettônica 2025'03.14.01-DIV' o

certâme em referência destina-se ao Conffataçäo cle Serviços Técnicos especializados na

execução dos ptocedimentos contábeis otçamentâtios no auxílio, acompanhamento' revisão e

ava\ação dos instrumentos de planeiamento da Prefeitura Municipal de Caucaia,

compteendendo: Plano Plurianual, Diretrizes Oryamentârias e Otçamento A'nual, Serviços cle

Assessoria e Consultoria em Gestão Fiscal, Controle da Execução Otçamentária e Financeita,

acompanhamento dos créditos adicionais, acompanhâmento das audiências previstas da LRF

acompanhamento dos índices constitucionais e da LRF,legislação e acompanhamento mensal

clas clespesas cle pesso al e encatgos, elaboração, ptocessâmento e tfansmissão de dados do

SIOPE, elaboração, pfocessamento e ttansmissão de clados clo SIOPS, pata atender as

necessidades das Unidades -A.dministtativas do Município de Caucaia /CE.

Interessada em prestar o serviço mencionado, a Recoffente submeteu Pfoposta em

estrita observância à legislação vigente e às exigências editalícias, tenclo apresentado a proposta

mais vantaiosa para a Administragã"o. Seu lance foi clevidamente classificado, dando-se início

à análise da documentação de habilitação.

No entanto, após a anâlise da documentação apresentada, a ,\gente Contratação

equivocadamente decidiu pela inabilitação da Recorrentrc, alegando descøruþriruento do item

6.7.4.1 .2, alíneas 
ttatt 

e 
ttbtt 

do Edital, a seguir transcritos:

6.7 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO rÉC¡¡tc¡
(.)
ò.i.+. Haerur,\ÇÃo rÉcNrcA
6.] .4.1,. TÉCNICO.PROFISSIONAL
(..,)

à.i.+.t.2, Para îtns da comprovação de que trata este subitem, os âtestâdos

cleverão dizer respeito u .ontautos execurtaclos ou em andamento' na fotma

prevista îo art. 67, 5 1", $ 2", Lei n" 14.133/21 que comProve a execução de

,.rr,iço, cle caractetísticas técnicas semelhantes às clo objeto cla presente licitação

em especial com as parcelas de maior relevância ¿baixo:

a) Serviços técnicos na elaboração clo Plano Piurianual - PPA';

ú¡ S.r-riç", técnicos na elaboração cla Lei de Direçjzes orçamentária - LDor
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Contudo, como sefá demonstfaclo no tópico a seguif' os fundamentos que embasafâm

a decisão de inabilitação não se sustentam à luz da legislação aplicável e da iurisprudência

consolidada.

Ademais, importa ressaltar que a decisão administrativa deve respeitar a teoda dos

morivos determinantes, segundo a qual a valiclade clo ato está condicionada à veracidade dos

fundamentos que lhe dão supofte. No presente caso, festarâ demonstrado que os motivos

invocados para justifì càf ^ inabilitação da Recorrente não apenas padecem de erro de

intetpretação clas exigências editalícias, como também destoam clas orientações exataclas pelo

Tribunal de contas da união (TCU), l?¡zões pelas quais se impõe a necessidade de

reconsideta çáo dz decisão.

Dos Fundamentos

- Da Estabilização da Lide -

Preliminarmente, cumpre estal¡elecer os motivos da lide, ou seia, determinar a

motivação cla presente demanda. Considetanclo-se que a Recorrente teve â sua proposta

classificada no dia 09 de abril do presente ano e sua habilitação analisada, sofrendo posterior

inabilitação, no dia 16 de abril do ano corrente, depreende-se destes fatos que, tanto 
^ Proposta

final apresentada, como a clocumentação cle habilitação, com exceção clos clois tópicos em

.o-.r1ro, fota plenamente e exaustivamente analisadas e aprovadas pela condutota do ptocesso

licitatório. Portanto, nem a proposta readequada, muito menos a documentação cle habtlitação

restantes, não poderão Ftgttat como questão pâra este processo licitatório em nome do

princípio da Estabilizaçào àalide e da SegutançaJarídica'

- Da Itregularidade da Inabilitação -

Conforme mencionado, a decisão que inabilitou a Recorrente teve como fundamento

suposto descumprimento do item 6.7.4.L.2, alíneas rrârr e 'tbrr do Edital' No entanto' tais

âpontâmentos não se sustentam, uma vez que foi apresentada clocumentaçäo em confotmidade

com o que preconiza o refeúdo subitem, em consonância com o que dispõe a lei 14.1'33/21.
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Além clisso, o item citaclo, 6.7,4,1,,2, clispõe cle três alineøs, senclo 
^tefceita 

delas a

segulnte:

c) Serviços técnicos na elaboração do I'ei Otçamentâria Anual - LOA

Como podemos veitficat îa alrnea "C", ttzta"-se tão somente de serviço de

contabilidade públ-ica, bem como os outros serviços de contabilidade previstos nas alíneas "lÿ' e

,,8,,. Em que pese hzja a previsão dos três serviços como pztcela cle maior televância, na

própria reclação do item a exigência é muito clara, vejamos:

"comprove a execução cle serviços de características técnicas semelhantes às clo

objeto"

Do mesmo modo, a Lei de Licitaçöes, 1,4.1,33/21,ttaz em seu artigo 67, inciso I, a

previsão legal taxativa clas exigências cabíveis para processos licitatórios, in uerbis:

Art. 67. A documentação relativa à qualifìcação técnico-profìssional e

técnico-operacional será restrita a:

I - apresentação de ptofìssional, devidamente registtaclo no conseiho profìssional

comþetente, q.rur.lo for o caso, cletentor cle atestaclo cle responsabilidade técnica

por e*ecnção de obra ou serviço de características semelhafltes, paf^ fìns de

conttatação;

Tanto o texto eclitalício quanto a redação clo cliploma Iegal trazem expressamente a

resrrição à exigência de comproruçào de atestados de capacidade técnica idênticos ao obieto

licitado. O instituto da similarid aàe nz aferição da czpaciàade técnica clos licitantes foi instituído

em plena observância âos princípios da isonomia e da ampliação da competitividade' Ao ferir

este dispositivo legal, também são violados estes dois princípios basilates das contratações

públicas, incorrendo em vício no processo em comento.

Ao inabilitar a Recorrente alegando descumprir as referidas cláusulas, a Agente de

Contratação macula o processo licitatório em curso, inobservanclo a fìnaliclaåe da confta:tàçáo

pública, pautando-se exclusivamente pelo formalismo exagetado e pela restrição da

competitividade.

Aincla assim, tt^ta-se da emptesa recém conttata;d^ pelo mesmo ótgão, conforme

demonsttado no atestado de iapacidade técnica referente ão contfato no

2022.03,17.01/001-SEFIN para a prestiçäo do mesmo serviço, tendo prestaclo o serviço

satisfatotiamente e com a mesmâ equipe técnica,
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Caso aincla consiclere-se insufìcientes os motivos aptesentados, há que se considerar

também os entendimentos das Cortes de Contas, responsáveis por iulgar a condução desta

qualiclade de processos, sobre o assunto, Veiamos:

,,[...]Deve-se tef em mente que este Tribunal tem prececlentes no senclo de que a

cåÁpatibilidade entte os serviços anteriores e o setviço licitado cleve set

.r,r.rrdid, como condição cle similaridade e não de igualdade." (Acórdão TCU n"

1.140 I 2005 - Plenário')

"Em tegra, as exigências para clemonsftação da capacidacle técnico-operacional

devem ,. Li-ittt à comprovação cie execução cle obras e serviços similares ou

equivâlentes, não se aclmitinclo, sem â devida fundamentação, a exigência de

experiência em determinado tipo de metodologia executiva." (Acórdão TCU n"

1742/2016 - Plenário)

A opção pelo adjetivo compatlvel é intencional, pois a orientação do Egrégio

Tribunal de Contas da Uniao é cle que Administração nio exija identidade de obieto, sob pena

de cercear o carâter competitivo àa ltcitaçã,o, Há um fim em exigir atestados de capacidade

récnica, que não é identifiãar se o licitante já executou objeto þal/iclêntico ao da licitação, mas

verificar i. o propon ente jót tealtzou ou forneceu algo semelhante, de igual magnitude ao que se

pretende contt^t^t.

Dos Pedidos

Por todo o exposto, requer a Reçorrente:

a) ,{. reconsideração da decisão que a inabilitou do certame, à luz das rzzões

expostas no presente exPediente;

b) Subsidiariamente, na hipótese cle manutenção da decisão recorricla, que os

autos sejam remetidos à autoriclade superiot pan julgzmeflto, nos tetmos do

^rt. 
1.65, $2", da Lei n" 1,4.1,33/2021, garantindo-se o efeito suspensivo até a

decisão fìnal;

c) O conhecimento e o provimento integtal clo presente fecufso, com a

consequente habilitação da Recorfefìte no ceftame' assegurando o respeito

aos princípios da legalidade, competitividade, razoabllidade,

proporcionalidade e interesse público.
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d) Em vistas de gannttt o cumprimento do seu cliteito líquido e cefto'

encaminhamos, de forma preliminat, denúncia ao Tribunal de Contas do

Estado do Cearâ a ñm de que o pfocesso em tela seja âuditâdo

independentemente de seu resultado.

e) Queremos registrar ainda,em face do flagrante destespeito às notmâs que

disciplinam o pfocesso licitatório, que a assessoria jurídica da recorrente

encontfa-Se a postos pata, em caso de manutenção da decisão recordda,

apelar judicialmente contrz- tal nuliclade.

Sobral, na data da assinatura eletrônica.

01 6061 81 000167 ,
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